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Resumo 
Diversos estudos evidenciaram que o padrão ambiental das exportações 
industriais brasileiras é intensivo em setores de alto potencial poluidor. En-
tretanto países e blocos econômicos têm legislações ambientais diferentes, 
sugerindo uma diferença no padrão de especialização ambiental do comér-
cio exterior brasileiro, segundo a área de comércio. O artigo pretende verifi-
car se essa diferença existe. Verificou-se que as importações industriais 
brasileiras de América Latina, União Europeia, Estados Unidos e países 
industrializados apresentaram um potencial poluidor maior que as exporta-
ções para as mesmas regiões, sendo esse padrão inverso ao da China, que 
importa principalmente minério de ferro. Conclui-se que são necessárias 
regulamentação e gestão ambiental adequadas para as empresas minera-
doras, a fim de que o crescimento chinês não ocorra à custa da degradação 
ambiental no Brasil. 
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Abstract 
Several studies have shown that the environmental patterns of the Brazilian 
industrial exports are intensive in high pollution potential sectors. However, 
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countries and economic blocs have different environmental laws, suggesting 
a difference in the pattern of environmental specialization in the Brazilian 
foreign trade according to the different trade areas. This article aims at 
verifying if this difference does exist. It has been verified that the Brazilian 
industrial imports from Latin America, the European Union, the United States 
and from developed countries have a higher pollution potential than the 
exports to the same regions, and that the pattern is reversed for China, 
which imports mainly iron ore. We conclude that adequate environmental 
regulation and management are necessary for Brazilian mining companies 
so that China’s growth will not occur at the cost of environmental 
degradation in Brazil. 
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1 Introdução 

 
O debate sobre políticas comerciais e ambientais retomou força no final 

dos anos 80 do século passado, com novas abordagens de gestão ambien-
tal — ciclo de vida do produto — e com os acordos multilaterais sobre meio 
ambiente. O caso atum-golfinho entre EUA e México1, em 1991, foi o ponto 
culminante do debate. De um lado, os ambientalistas perceberam que o 
sistema de trocas internacionais poderia vir a comprometer seus objetivos 
de preservação ambiental. De outro, os grupos que procuram promover a 
liberalização do comércio, seja externo ou interno, sentiram-se ameaçados 
pela crescente imposição de normas de padronização ambiental, que pode-
riam reduzir o fluxo do comércio exterior. A fronteira entre proteção ambien-
tal e restrição comercial fica indefinida.  

São basicamente três tipos de danos ambientais verificados nas rela-
ções de comércio internacional: o primeiro, causado pelo transporte de mer-
cadorias, como as emissões de gases do efeito estufa pelos meios de trans-
porte e os acidentes com navios petroleiros; o segundo, causado pelo uso 
de um produto que leva a danos ao meio ambiente, como, por exemplo, o 

                                                           
1 Para maiores detalhes, ver Barrera (2001). 
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uso de eletrodomésticos que contenham clorofluorcarbono (CFC); o terceiro, 
causado por processos e métodos de produção, ou seja, a produção do 
bem causa danos ambientais pela emissão de resíduos e efluentes. 

As teorias que defendem a liberalização comercial são derivadas da 
teoria ricardiana das vantagens comparativas e do modelo de dotação de 
fatores de Heckscher-Ohlin. A intensificação dos fluxos do comércio inter-
nacional está positivamente relacionada ao desenvolvimento, pois se asso-
cia o livre comércio ao aumento do bem-estar das nações, gerando cresci-
mento econômico e aumento da eficiência alocativa. Entretanto o conceito 
de bem-estar adotado por tais teorias poderia ser ampliado, na medida em 
que é relacionado somente ao aumento da renda real da nação e à maior 
diversidade de produtos disponíveis para consumo, sem considerar as 
questões distributiva e ambiental.  

Como grande parte dos produtos comercializados é de origem indus-
trial — e esse é um dos setores que mais provoca danos ambientais, seja 
por seus processos produtivos, seja pela fabricação de produtos poluentes 
e/ou que tenham problemas de disposição final após sua utilização —, tor-
na-se importante analisar os impactos sobre o meio ambiente dos fluxos do 
comércio exterior brasileiro. 

As exportações de mercadorias da indústria brasileira de transforma-
ção mostram a necessidade de complementação da oferta para atender às 
suas demandas internas. Ao complementar a oferta de outros países, a 
identificação do padrão de especialização ambiental permite verificar o 
quanto de emissões e possíveis danos ao meio ambiente ficaram no Brasil 
sem a contrapartida do consumo. Esse procedimento possibilita formular 
hipóteses sobre a relação entre comércio internacional e meio ambiente de 
países, bem como testar hipóteses encontradas na literatura2, como a de 
que os países em desenvolvimento tendem a se especializar em exportação 
de mercadorias cujos métodos de produção apresentam maiores riscos am-
bientais, uma vez que se supõe que tais países possuem leis ambientais 
menos restritivas que as dos países desenvolvidos. 

As exportações industriais brasileiras são consideradas de alto poten-
cial poluidor, porém fica um questionamento: dado os diferentes padrões 
ambientais impostos por países e blocos econômicos, além das peculia-
ridades dos fluxos comerciais para diferentes áreas de comércio, será que 
esse padrão de alto potencial poluidor se altera dependendo do parceiro 
comercial? 

Nesse contexto, o objetivo do artigo é contribuir para essa análise, 
verificando as exportações e as importações dos produtos industriais do 

                                                           
2 Ver, por exemplo, Albrecht (1998) e Nordström e Vaughan (1999). 
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comércio externo brasileiro segundo o padrão de especialização ambiental 
e de acordo com os principais parceiros comerciais. Avaliar tais fluxos co-
merciais segundo esse padrão consiste em identificar o comportamento das 
exportações e das importações de produtos da indústria — extrativa e de 
transformação — entre 1997 e 2010, segundo o seu potencial poluidor.  

Uma vez que a poluição efetiva é muito difícil de ser medida, dada a 
enorme quantidade de unidades produtivas e a ausência de estatísticas 
sobre emissões industriais, justifica-se definir o padrão de especialização 
ambiental pelo seu potencial poluidor, tal como classificam os organismos 
ambientais brasileiros no momento do licenciamento para a implantação de 
atividades industriais. 

O artigo está dividido em cinco seções, incluindo esta Introdução.  A 
próxima seção traça breves comentários sobre os argumentos a favor do 
comércio internacional do ponto de vista ambiental. A terceira expõe os 
materiais e métodos utilizados, fazendo referências a estudos anteriores na 
mesma temática. Na quarta seção, são analisados os resultados obtidos e é 
realizada a discussão sobre os fluxos comerciais brasileiros de produtos da 
indústria segundo seu potencial poluidor de acordo com os parceiros co-
merciais: América Latina, União Europeia, Estados Unidos, países desen-
volvidos e China. A última seção traça as Considerações finais  do artigo. 

 
2 Os argumentos a favor do comércio                

internacional e a análise ambiental 
 
A teoria das vantagens comparativas de David Ricardo passou a ser 

referência sobre o comércio internacional, com inúmeros desdobramentos 
teóricos das vertentes de pensamento econômico após os economistas 
clássicos.  

Não obstante as diversas teorias de comércio internacional, os recur-
sos naturais não foram fatores determinantes em seus modelos. Uma pos-
sível explicação é que, dada a sua abundância, a questão da sustentabili-
dade do sistema econômico não ficou no centro das preocupações dos   
economistas durante muitas décadas. Mais de dois séculos depois do início 
do processo de industrialização, é que a questão da finitude dos recursos 
naturais, vista como ameaça ao crescimento das economias modernas, 
entrou definitivamente na agenda de pesquisa dos economistas.  

Dessa forma, as teorias de comércio internacional advogam que, quan-
to mais comércio, melhor para as nações, dado a consequente, e automáti-
ca, elevação do nível de bem-estar de seus habitantes. Entretanto essa 
noção de bem-estar está atrelada somente a questões materiais (bem-estar 
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material), sem levar em conta outros fatores, como saúde, ambiente limpo e 
lazer (bem-estar não material), que dependem da conservação do meio am-
biente. 

Assim, as novas teorias3 com novos argumentos a favor do comércio 
internacional devem ser analisadas do ponto de vista ambiental. Segundo 
Moreira e Correa (1996), esses argumentos podem ser divididos em estáti-
cos e dinâmicos. 

São quatro os argumentos estáticos: diversidade de produtos; econo-
mias de escala; eficiências técnicas; e fenômeno de rent-seeking. O argu-
mento da diversidade de produtos consiste em que nenhum país pode pro-
duzir em autarquia uma diversidade muito grande de produtos. O comércio 
internacional possibilita uma maior oferta de produtos tanto para os consu-
midores — que elevariam seu nível de bem-estar, pois a diversidade é valo-
rizada — quanto para os produtores — por meio do acesso a insumos e 
bens de capitais de qualidade superior. 

No que tange à análise ambiental, essa vantagem do comércio interna-
cional pode afetar positivamente, ou não, o meio ambiente, a depender do 
padrão de especialização das exportações do país. Se as exportações esti-
verem baseadas em setores poluentes, o aumento da produção para expor-
tar elevaria os níveis de poluição industrial4, gerando externalidades negati-
vas. Logo, o nível de bem-estar é reduzido, contrariando a teoria de comér-
cio. Reversamente, se o país se especializar em setores de baixo potencial 
poluidor, o comércio internacional será benéfico sob o ponto de vista do 
país individual, pois exportaria produtos cujos métodos e processos de pro-
dução (PPM5) não afetam o meio ambiente e estaria possivelmente impor-
tando produtos com PPM poluidores, poupando, portanto, emissões. Nesse 
caso, o nível de bem-estar seria elevado no país, porém sem considerar os 
problemas de poluição global, como o efeito estufa. Há de se levar também 
em consideração os efeitos que o aumento do transporte internacional de 
mercadorias pode provocar sobre o meio ambiente, emitindo gases do efeito 
estufa e os vazamentos de produtos perigosos, além dos tipos de produtos 
que estão sendo disponibilizados com as importações — se causam, ou 
não, danos ambientais pelo seu uso. 

O segundo argumento ressalta que, com a abertura do país ao comér-
cio externo, as economias de escala seriam possibilitadas pelo aumento da 

                                                           
3 Ver Deardorff (1984). 
4 Pode-se contra-argumentar que não estão sendo considerados os efeitos do progresso 

técnico sobre os processos de produção industrial. Entretanto, como esse é um argumento 
estático, a tecnologia também está sendo considerada sob esse ponto de vista. 

5 Na literatura em português, utiliza-se a sigla PPM para métodos e processos de produ-
ção , referindo-se ao termos em inglês process and production methods.  
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demanda das empresas e, consequentemente, do volume de produção, 
proporcionando redução de custos unitários. Do ponto de vista ambiental, o 
aumento da escala de produção pode trazer efeitos distintos, a depender do 
padrão de especialização das exportações. A explicação é a mesma do 
argumento da diversidade. Ou seja, se o país for especializado em setores 
poluentes, a maior escala de produção agrava os problemas ambientais, 
pois como ressaltado anteriormente, a escala da atividade industrial e a 
composição setorial da produção afetam diretamente o nível absoluto de 
emissões de substâncias tóxicas de um país. 

O terceiro argumento estático refere-se às eficiências técnicas, ou seja, 
são poucos os incentivos para as empresas reduzirem seus custos e eleva-
rem a produtividade numa situação em que os mercados são protegidos. 
Evidencia-se, portanto, o desperdício de recursos que poderiam ser aloca-
dos para o aumento do bem-estar. O livre comércio, através da exposição 
das empresas a um mercado mais concorrencial, faria com que essas se 
tornassem mais eficientes. Do ponto de vista ambiental, esse argumento 
pode trazer efeitos positivos, pois a concorrência internacional levaria às 
empresas a inovarem, evitando desperdícios e utilizando melhor os insumos 
produtivos, reduzindo a quantidade de recursos naturais em seus proces-
sos. Entretanto seria necessária a criação de mecanismos que induzissem 
as empresas a adotarem tecnologias limpas. Um desses mecanismos é a 
regulamentação ambiental, que pode trazer sinergias entre competitividade 
e preservação do meio ambiente, como sugere a Hipótese de Porter — 
baseada nos artigos de Porter e Van der Linde (1995a e 1995b). O argu-
mento é que a imposição de padrões ambientais adequados pode estimular 
as empresas a adotarem inovações que reduzem os custos totais de um 
produto ou aumentem seu valor, melhorando a competitividade das empre-
sas e, consequentemente, do país.  

Além do mais, um país de inserção internacional, seja pelo comércio, 
seja pelo investimento estrangeiro, usa tecnologias mais modernas e menos 
danosas ao meio ambiente que um país fechado — resultado da concor-
rência internacional que exige padrões ambientais mais rigorosos.6  

No que tange aos países em desenvolvimento (PED), as multinacionais 
ajudam a difundir tecnologias menos nocivas ao meio ambiente, uma vez 
que são pressionadas por grupos ambientalistas e por seus acionistas do 
país de origem, pois o custo de implementar um processo de produção lim-

                                                           
6 Alguns ambientalistas, entretanto, colocam que a abertura comercial favorece a transfe-

rência de tecnologias obsoletas ou com maior potencial poluidor, dado que os países em 
desenvolvimento teriam uma legislação ambiental menos rigorosa.   
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po é menor do que modificar um poluidor já existente.7 Entretanto, mesmo 
adotando tecnologias que respeitem o meio ambiente, o tratamento dado 
aos rejeitos industriais pode não ser adequado ao ecossistema local, ne-
cessitando de manejo diferenciado. O transporte de substâncias perigosas 
para países menos desenvolvidos são baseados em critérios de eficiência 
ambiental mundiais, podendo prejudicar o meio ambiente do país “impor-
tador”, tornando-o um paraíso de poluição e trazendo danos ambientais lo-
cais. 

O último argumento estático diz respeito aos ganhos relativos de não 
propiciar o rent-seeking, uma vez que uma economia aberta sofre menos 
intervenção governamental nas relações de comércio exterior, dando pou-
cos incentivos para essas atividades improdutivas. Esse argumento não 
teria implicações diretas sobre o meio ambiente, apesar de ser importante a 
ação governamental no sentido de regulamentar as atividades de comércio 
internacional com relação ao meio ambiente. Evitar discriminação dos pro-
dutos brasileiros no exterior, a importação de produtos nocivos ao meio 
ambiente e à saúde humana são pontos importantes que merecem a inter-
venção do Governo. 

Os argumentos dinâmicos, derivados da teoria do crescimento endó-
geno, associam comércio internacional e crescimento econômico. Nessa 
teoria, o progresso técnico é endogeneizado — e não mais exógeno como 
nas teorias ortodoxas. São quatro as explicações pelas quais o comércio 
afeta o crescimento: a primeira refere-se à intensificação do fluxo de ideias 
associado ao comércio, resultando na expansão da base tecnológica e na 
redução do custo da inovação, acelerando o crescimento econômico. Essa 
troca de ideias pode trazer soluções inovadoras para as questões relativas 
ao meio ambiente, sobretudo para os PED, que podem se beneficiar das 
inovações ambientais8 geradas nos países desenvolvidos, cujas regulamen-
tações em relação a isso são mais exigentes.   

A segunda explicação diz respeito à maior concorrência a que ficam 
expostos os empresários locais, que devem se tornar mais inovadores para 
poder competir internacionalmente. Uma vez que os países desenvolvidos 
(PD) são responsáveis pela maior parte do comércio internacional e que 
seus padrões ambientais são mais elevados, há uma possibilidade de que 
os produtores locais passem a ver essa questão como um fator importante 

                                                           
7 No caso brasileiro, Young e Lustosa (2001) verificaram que as empresas de inserção inter-

nacional — aquelas de propriedade parcial (ou total) do capital controlador por estrangeiros 
ou as exportadoras — são as mais preocupadas com a questão ambiental. 

8 As inovações ambientais referem-se a tecnologias limpas e métodos de gestão ambiental 
nas empresas. 
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na estratégia competitiva, tornando-se, portanto, mais responsáveis em rela-
ção ao meio ambiente. 

A terceira forma pela qual o comércio afeta o crescimento é por meio 
das economias de escalas associadas à pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), uma vez que o comércio internacional aumenta o mercado potencial 
das empresas. Entretanto esse crescimento ocorre para todas as empresas, 
podendo ameaçar suas posições relativas, inclusive no mercado doméstico. 
Do ponto de vista ambiental, essa economia de escala dinâmica pode bene-
ficiar o meio ambiente, na medida em que a variável preservação ambiental 
seja um fator importante na P&D. 

Finalmente, dada a dotação de fatores específica a cada país, haverá 
uma especialização dos setores produtivos na direção desses fatores. Esse 
fato pode afetar adversamente o crescimento, a depender como a especiali-
zação vai influenciar nos setores geradores de novas tecnologias. Como ar-
gumentado anteriormente, essa especialização pode trazer ou aumentar os 
problemas ambientais de um país, se sua especialização for em direção de 
setores intensivos em poluição e recursos naturais. A expectativa é que os 
países em desenvolvimento se especializem nesses setores, pois, além da 
legislação ambiental ser, em geral, menos rigorosa do que nos países de-
senvolvidos, alguns países em desenvolvimento possuem os recursos natu-
rais em abundância, gerando uma especialização na direção desse fator de 
produção. Nesse ponto, é fundamental a maneira pela qual é gerenciada a 
extração dos recursos naturais e a política ambiental, no sentido de incenti-
varem a adoção de tecnologia limpas. 

Concluindo, no que tange ao meio ambiente, o comércio internacional 
tem aspectos positivos, que devem ser aproveitados e potencializados, e 
aspectos negativos. Dado que estes últimos são inevitáveis e não podem 
ser desprezados pelas consequências ambientais que geram, cabe aos 
governos exercerem o papel regulador, incentivando as empresas a adota-
rem uma postura proativa em relação às questões ambientais. Dessa forma, 
o país pode ganhar competitividade, na medida em que terá uma imagem 
positiva em relação à preservação ambiental perante a comunidade interna-
cional. A degradação dos recursos naturais tira a vantagem competitiva do 
país, tanto para a geração atual como para as gerações futuras. 

 
3 Material e métodos 

 
A importância da determinação do padrão de especialização para ava-

liar a relação comércio internacional e meio ambiente reside no fato de que 
a escala da atividade industrial juntamente com sua concentração espacial, 
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a composição setorial da produção e o padrão tecnológico da indústria (se 
adota tecnologia limpas ou tratamentos end-of-pipe9) afetam diretamente o 
nível de poluição industrial, ou seja, o padrão de especialização da indústria 
é determinante para o nível de poluição industrial de um país. A intensifi-
cação do comércio internacional, que pode ser benéfica do ponto de vista 
do crescimento econômico, nem sempre o é do ponto de vista ambiental. 

O padrão de especialização ambiental das exportações brasileiras de 
produtos industriais é considerado de alto potencial poluidor. Vários traba-
lhos, com metodologias e períodos de análise diferentes, comprovam tal 
afirmativa. Veiga, Castilho e Ferraz Filho (1995), ao analisarem o padrão de 
especialização das exportações brasileiras de 1975 a 1993, concluem que 
ele se revela concentrado em produtos intensivos em recursos naturais, em 
escala de produção e em trabalho. As vantagens comparativas das exporta-
ções são estáticas, baseadas na abundância e no baixo custo de matérias-    
-primas e energia, que fazem com que as indústrias estejam apoiadas nos 
recursos naturais para serem mais competitivas internacionalmente. 

Usando estimativas de intensidade de poluição e de custos de abati-
mento para a água e o ar, a partir da base de dados do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA), Motta (1993) conclui que a maioria dos seto-
res considerada “suja” é também a mais dinâmica nas exportações brasilei-
ras. Utilizando os mesmos coeficientes de emissões do IPEA e a metodolo-
gia da Matriz de Insumo-Produto para os anos de 1980 e 1985, Young 
(1998) chega à conclusão de que “[...] a cadeia de exportações é mais in-
tensiva em emissões do que a média da economia [...]” e que “[...] a estraté-
gia brasileira para minimizar déficits comerciais nos anos 80 resultou em 
problemas crescentes de poluição sem a atenção adequada para as política 
e práticas de controle e redução” (Young, 1998, p. 543). Young (1999) atua-
liza o mesmo exercício até o ano de 1994, utilizando a mesma metodologia 
e os mesmos coeficientes de emissões. A conclusão é que o complexo ex-
portador apresentou coeficientes de emissões maiores que a média das 
outras categorias da demanda final, a saber: investimento; exportações; 
administração pública; e consumo privado. 

Em outro exercício, utilizando o inventário de emissões de dióxido de 
carbono (CO2) de combustíveis fósseis e a mesma metodologia da Matriz 
de Insumo-Produto, Young e Barbosa Filho (1998) concluem que o comple-
xo exportador brasileiro apresenta intensidades de emissões maiores que a 
média do restante da economia. Com a metodologia da Matriz, porém com 

                                                           
9 No tratamento end-of-pipe, também chamado de final de linha ou de final de tubo, as subs-

tâncias tóxicas são tratadas antes de serem lançadas no meio ambiente — controle da con-
taminação. Incluem também as atividades de restauração do ambiente degradado (clean-       
-up), tornando inofensivas substâncias tóxicas já presentes no ecossistema. 
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os coeficientes de emissão do Industrial Pollution Projection System 
(IPPS)10, os resultados obtidos por Ferraz e Young (1999) avaliam que a in-
tensidade de emissões da indústria brasileira reduziu como um todo, no 
período 1985-95, mas que a intensidade de emissões do setor exportador 
aumentou no mesmo período. 

Utilizando o Índice Linear de Toxidade Humana Aguda (ILITHA), Lusto-
sa (2001) conclui que o padrão de especialização ambiental das exporta-
ções brasileiras, de 1988 a 1999, está baseado em setores que apresentam 
alta intensidade e média alta intensidade de toxidade humana, pois, em 
todos os anos analisados, esses setores são responsáveis, conjuntamente, 
por mais de 55% do valor das exportações. Como um dos principais com-
ponentes do ILITHA são as emissões de poluentes das unidades industriais, 
isso significa que mais da metade das exportações brasileiras é proveniente 
de processos produtivos potencialmente poluidores. Assim, tais exportações 
permitem que os países importadores consumam bens com PPM intensivos 
em emissões, sem arcar com o ônus da degradação ambiental associado à 
poluição da produção desses bens.  

Com a mesma metodologia utilizada neste artigo, Lustosa (2008) anali-
sou as exportações das indústrias de transformação e extração brasileiras 
no período de 1996 a 2007. Sua conclusão é que mais de dois terços das 
exportações industriais são oriundas de setores com alto potencial poluidor, 
sendo que a participação das exportações de médio potencial poluidor é de 
cerca de um quarto, enquanto a de baixo potencial poluidor é menos de 4% 
do total das exportações industriais brasileiras.  

Dessa maneira, diferentes estudos utilizando metodologias e bases de 
dados de estimativas de emissões diversas chegaram à mesma conclusão: 
as exportações brasileiras apresentam alto potencial poluidor, seja por meio 
de emissões estimadas, seja pelo padrão de especialização ambiental me-
dido pelo ILITHA. Além do mais, como concluem Veiga, Castilho e Ferraz 
Filho (1995), a especialização das exportações brasileiras, pelo menos até 
1993, está baseada em produtos que usam intensivamente recursos natu-
rais e energia, estando a competitividade das exportações baseadas em 
vantagens comparativas estáticas. 

                                                           
10 A fim de preencher a lacuna existente no que se refere às informações sobre poluição in-

dustrial nos países em desenvolvimento, o Development Research Group, do Banco Mun-
dial, desenvolveu uma base de dados, a Industrial Pollution Projection System (IPPS), que 
auxilia na estimativa da carga de poluição de diversos setores industriais. O IPPS avalia a 
intensidade da poluição setorial, definindo-a como poluição por unidade de valor bruto da 
produção, por unidade de valor adicionado ou por unidade de emprego. Essas estimativas 
foram feitas com base em dados de produção e emissão de 200 mil fábricas nos Estados 
Unidos, no ano de 1987, e são úteis para estimar a carga de emissão setorial relativa a: 
água; ar; emissões tóxicas totais; e quantidade de metais totais. 
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Mesmo confirmada essa característica das exportações industriais bra-
sileiras, será que esse padrão de alto potencial poluidor se altera depen-
dendo do parceiro comercial? Será que o padrão de especialização das 
importações brasileiras de alto potencial poluidor representam emissões 
evitadas? 

A fim de verificar o padrão de especialização ambiental da balança 
comercial brasileira de produtos industrializados, será utilizado o valor das 
exportações e importações da balança comercial de acordo com a Nomen-
clatura Comum do Mercosul (NCM) (Brasil, 2011), que tem como função a 
qualificação dos produtos e dos grupos de produtos, servindo como instru-
mento para apresentação de estatísticas de comércio exterior do Brasil e do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul)11. Os dados selecionados foram a qua-
tro dígitos, disponíveis na base de dados AliceWeb, do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), para os anos de 1997 a 
2010. Foi realizada uma seleção tanto na pauta de exportação quanto na de 
importação dos grupos de produtos industriais. Essa classificação foi feita 
de acordo com as seções B (indústrias extrativas) e C (indústrias de trans-
formação) da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 

Para analisar o potencial poluidor dessas indústrias, os grupos de 
produtos industriais transacionados foram classificados de acordo com o 
potencial poluidor das classes da indústria12, utilizado no enquadramento 
dos empreendimentos para fins de licenciamento ambiental. A classificação 
utilizada foi a da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam)13 
(FEE, 2011), do Estado do Rio Grande do Sul, que está disponível na 
internet e utiliza a divisão da CNAE. Para compatibilizar com a NCM, utili-
zou-se um tradutor da Comissão Nacional de Classificação (Concla). Assim, 
os setores foram classificados em três categorias: alto potencial poluidor; 
médio potencial poluidor; e baixo potencial poluidor. 

Quatro análises foram realizadas, referentes ao potencial poluidor do 
fluxo de comércio — exportações e importações — brasileiro por países ou 
blocos econômicos, selecionados por serem os maiores parceiros comer-
ciais do Brasil, a saber: América Latina, União Europeia, Estados Unidos 
(inclusive Porto Rico), países desenvolvidos e China (inclusive Hong Kong e 
                                                           

11 Até 1996, a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) foi utilizada pelo Brasil para a 
classificação dos fluxos comerciais de mercadorias com o exterior. Após a formação do 
Mercosul, ocorreu uma homogeneização das denominações propostas pelos países parti-
cipantes do Bloco, que passaram a adotar a Nomenclatura Comum do Mercosul. 

12 A classificação de indústria utilizada foi a da Classificação Nacional das Atividades Econô-
micas (CNAE), seções C e D — indústria extrativa e indústria de transformação. 

13 A classificação da Fepam é de elaboração própria. Ela identifica o potencial poluidor das 
281 classes da indústria na CNAE, seções C e D — indústria extrativa e indústria de trans-
formação. 
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Macau). Essas áreas de comércio foram definidas na base de dados utiliza-
da, que disponibiliza as estatísticas de comércio exterior de acordo com a 
divisão utilizada no MDIC. 

Foi utilizada a estatística descritiva, para analisar os fluxos comerciais 
de cada bloco. Dado que a pauta de exportações e importações varia con-
forme o parceiro comercial, a quantidade de grupos de mercadorias variou 
de uma área de comércio para outra. Em média, foram analisados 850 gru-
pos de produtos. 

Após essas análises do total dos fluxos comerciais dos parceiros sele-
cionados, foi realizada uma comparação entre elas, a fim de verificar se o 
padrão ambiental dos fluxos comerciais da indústria brasileira se comporta 
de forma semelhante ou diferenciada de acordo com a área de comércio. 

Essa verificação é necessária, para testar hipóteses da literatura, como 
a de que a desindustrialização dos países desenvolvidos não está sendo 
acompanhada pela desmaterialização do consumo dos mesmos. Isso signi-
fica que os padrões de consumo continuam os mesmos, mas não os de 
produção. Sugere, portanto, um relocalização das indústrias mais intensivas 
em poluição para os países em desenvolvimento, que ficariam com a polui-
ção e exportariam o produto para ser consumido nos países desenvolvidos.  

Outro teste relevante é ver o comportamento dos fluxos comerciais 
com a China, que desponta no comércio internacional nos últimos anos, 
inclusive nos fluxos de comércio com o Brasil, como um grande player. 

 
4 Resultados e discussão 

 
O exercício realizado considera tanto as exportações quanto as impor-

tações industriais. A ideia é que, quando um país exporta produtos de alto 
potencial poluidor, o consumo se dá em outra localidade, e a poluição fica 
no país. Ao contrário, quando o país é importador de mercadorias de alto 
potencial poluidor, está poupando o meio ambiente local de resíduos po-
luentes. 

 
4.1 América Latina 

 
As exportações industriais brasileiras para a América Latina são, pre-

dominantemente, de alto potencial poluidor (Figura 1), representando, em 
média, 79% do total das exportações industriais. Em 2010, o grupo de pro-
dutos que teve maior participação nessa categoria foi Partes e acessórios 
dos veículos automóveis, com 7% das exportações industriais e 6% das 
exportações totais para essa região. Já as categorias de médio e baixo po-
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tenciais poluidores participaram com cerca de 18% e 3% respectivamente, 
sem nenhum grupo de produtos em destaque. 

 
Figura 1 
 

Percentual de exportações industriais brasileiras, de acordo com o potencial 
poluidor, para a América Latina — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
As importações realizadas pelo Brasil do mesmo bloco econômico são 

de alto potencial poluidor, representando, em média, 88% do total das im-
portações industriais no período analisado (Figura 2). São quatro grupos de 
produtos que se destacaram em 2010, nessa categoria, a saber: Automó-
veis de passageiros e outros veículos automóveis (20%); Gás de petróleo e 
outros hidrocarbonetos gasosos (10%); Cobre afinado e ligas de cobre, em 
formas brutas (7%); e Veículos automóveis para transporte de mercadorias 
(6%). Esses grupos contribuem com 17%, 8%, 6% e 5% respectivamente, 
das importações totais brasileiras dessa região para o mesmo ano. As parti-
cipações das importações de médio e baixo potencial poluidor foram de 
10% e 2% em média, respectivamente, e não foi observado nenhum grupo 
de produto de destaque nessas categorias. 

As exportações industriais de alto potencial poluidor, para ambos os 
parceiros comerciais, podem gerar economias de escala, reduzindo custos 
unitários de produção, levando à redução de preços dos produtos exporta-
dos, a fim de torná-los mais competitivos, ou elevando os lucros dos expor-
tadores, especificamente no caso das commodities. Essa vantagem oriunda 
do comércio internacional pode trazer maiores danos ao meio ambiente, 
pois o aumento da escala de produção leva ao agravamento dos problemas 
ambientais, caso não sejam adotadas medidas mitigatórias.  
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Figura 2 
 

Percentual de importações industriais brasileiras, de acordo com 
o potencial poluidor, da América Latina — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
Como observado, as importações industriais brasileiras da América La-

tina possuem potencial poluidor superior ao das exportações industriais. 
Infere-se, portanto, que o Brasil está “poupando” emissões, uma vez que os 
resíduos da produção industrial dos países latino-americanos não são ex-
portados juntamente com os produtos. Assim, o padrão de exportações 
desse bloco comercial é danoso ao meio ambiente de seus países, pois 
gera externalidades negativas, reduzindo o nível de bem-estar não material. 
Porém pode ser benéfico para o Brasil, pois aumenta a diversidade de pro-
dutos disponíveis para consumidores e empresas, elevando o bem-estar 
material nacional, de acordo com as teorias de comércio internacional, sem 
a consequente emissão de poluentes industriais.  

 
4.2 União Europeia 

 
Ao analisar os fluxos de comércio de produtos industriais com a União 

Europeia, percebe-se que as exportações são, predominantemente, de alto 
potencial poluidor, com a média no período de 74% de participação nas 
exportações industriais brasileiras (Figura 3). Ao longo do período analisa-
do, as exportações de alto potencial poluidor aumentam sua participação 
em 10%, em detrimento do segmento de médio potencial poluidor, que con-
tribuiu, em média, com 25% das exportações industriais. Os grupos de pro-
dutos que se destacaram em 2010, nas exportações industriais, para este 
bloco econômico são Minérios de ferro e seus concentrados (18%) e Pastas 
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químicas de madeira (7%), sendo que a participação desses produtos nas 
exportações totais alcançaram 13% e 5% respectivamente, para o mesmo 
ano. Os produtos industriais de baixo potencial poluidor tiveram uma partici-
pação constante de 1%. 

 
Figura 3 
 

Percentual de exportações industriais brasileiras, de acordo com o potencial poluidor, 
para a União Europeia — 1997-2010 

 

 

 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
No que tange às importações industriais brasileira da União Europeia, 

cerca de 83% são de alto potencial poluidor (Figura 4). As categorias de 
médio e baixo potenciais poluidores participaram com 15% e 2% respecti-
vamente, no período analisado. Em 2010, o único grupo de produtos que se 
destacou nas três categorias foi Partes e acessórios dos veículos automó-
veis, de alto potencial poluidor, com participação nas importações industriais 
e no total de importações da União Europeia na ordem de 6%.  

Dessa forma, o mesmo padrão de fluxo comercial com a América Lati-
na repete-se, com a participação nas importações de produtos industrializa-
dos de alto potencial poluidor superior à participação das exportações da 
mesma categoria, levando o Brasil a “poupar” emissões, como no caso da 
América Latina, trazendo as mesmas consequências ao meio ambiente 
europeu. Porém, parte das exportações industriais de alto potencial poluidor 
da Europa para o Brasil possuem maior conteúdo tecnológico do que as da 
América Latina, fazendo com que a União Europeia se beneficie de econo-
mias de escala associadas à P&D, o que pode ser benéfico para o meio 
ambiente, caso a preservação ambiental seja um fator importante na P&D. 
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Figura 4 
 

Percentual de importações industriais brasileiras, de acordo com o 
potencial poluidor, da União Europeia — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
4.3 Estados Unidos (inclusive Porto Rico) 

 
Quanto aos fluxos comerciais do Brasil para os Estados Unidos (EUA), 

incluindo Porto Rico, verifica-se que 71% das exportações são de alto po-
tencial poluidor, considerando a média do período analisado (Figura 5). 
Nessa categoria, os principais grupos de produtos das exportações indus-
triais, em 2010, foram: Pastas químicas de madeira (6%) e Ferro fundido 
bruto e ferro spiegel (4%). A categoria de médio potencial poluidor partici-
pou, em média, com 28% ao longo do período, sendo o grupo de maior 
peso o de Café, mesmo torrado ou descafeinado (7%). Os produtos de bai-
xo potencial poluidor participaram com 2% das exportações industriais.  

Quanto às importações industriais do Brasil originadas dos EUA, os 
grupos de produtos de alto potencial poluidor participaram, em média, com 
78%, sendo que, em 2010, representaram 85% desse tipo de importação 
(Figura 6). Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos e Turborreacto-
res, turbopropulsores e outras turbinas a gás foram os grupos de produtos 
mais representativos dessa categoria, participando com 10% e 6% respecti-
vamente. Os produtos de médio potencial poluidor participaram, na média 
do período, com 20%, porém, em 2010, a participação caiu para 13%. A 
categoria de baixo potencial poluidor manteve sua participação constante, 
ao longo do tempo, em 2%. 
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Figura 5 
 

Percentual de exportações industriais brasileiras, de acordo com o potencial poluidor, para os 
Estados Unidos (inclusive Porto Rico) — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 
 
 
Figura 6 
 

Percentual de importações industriais brasileiras, de acordo com o potencial poluidor, dos 
Estados Unidos (inclusive Porto Rico) — 1997-2010 

 

  

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
A análise dos fluxos comerciais com os EUA evidencia que as importa-

ções de alto potencial poluidor cresceram mais que as exportações e que o 
mesmo padrão se repete nos blocos de comércio anteriormente analisados, 
com as importações dessa categoria sendo superiores às exportações, le-
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vando o Brasil a “poupar” suas emissões de poluentes industriais.  

4.4 Países desenvolvidos 
 
Quando os parceiros comerciais são os países desenvolvidos, consta-

ta-se o mesmo padrão da União Europeia, com as exportações industriais 
de alto potencial poluidor participando com 75%, na média, do período ana-
lisado (Figura 7). O principal grupo de produtos da pauta de exportação, em 
2010, foi Minérios de ferro e seus concentrados, com 17% de participação 
nas exportações industriais e 13% das exportações totais para os países 
desenvolvidos. As demais categorias participaram com 23% para o médio 
potencial poluidor e 1% para o baixo potencial poluidor. Na categoria médio 
potencial poluidor, destaca-se, em 2010, a exportação de café (mesmo tor-
rado ou descafeinado) com 7% das exportações industriais e 6% das expor-
tações totais para os países desenvolvidos. 

 
Figura 7 
 
Percentual de exportações industriais brasileiras, de acordo com o potencial poluidor, para os 

países desenvolvidos — 1997-2010 
 

 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
Quanto às importações industriais do Brasil originadas dos países de-

senvolvidos, a participação da categoria de alto potencial poluidor chega a 
uma média de 78% no período analisado (Figura 8). Em 2010, a categoria 
de produto de maior destaque é Óleos de petróleo ou de minerais betumi-
nosos, exceto óleos brutos, com participação nas importações industriais e 
totais de 6% e 5% respectivamente. As importações de médio e baixo po-
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tenciais poluidores chegaram a participações médias de 20% e 2% respecti-
vamente, sem nenhum produto de destaque na pauta de importação.  
Figura 8 
 

Percentual de importações industriais brasileiras, de acordo com 
o potencial poluidor, dos países desenvolvidos — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
Percebe-se, portanto, que o mesmo padrão da América Latina, da     

União Europeia e dos EUA é encontrado para os países desenvolvidos, com 
importações de produtos industriais de alto potencial poluidor superior às 
exportações, mais uma vez sugerindo que o Brasil deixa de emitir poluentes 
ao mesmo tempo em que se beneficia da disponibilidade interna dos produ-
tos importados, deixando as consequências ambientais nos países exporta-
dores. 

 
4.5 China (inclusive Hong Kong e Macau) 

 
As exportações industriais brasileiras para a China são predominante-

mente de alto potencial poluidor, com uma participação média nos anos 
analisados de 91% (Figura 9). As outras categorias apresentaram participa-
ções médias de 8% e 0,4% para médio e baixo potenciais poluidores res-
pectivamente. As exportações de Minérios de ferro e seus concentrados 
representam 66% das exportações industriais brasileiras para aquele país, 
em 2010, e 41% do total exportado no mesmo ano.  

Assim, as exportações da indústria brasileira para a China estão con-
centradas em produtos intensivos em recursos naturais cujos processos e 
métodos de produção trazem consequências negativas para o meio ambien-
te. Além do mais, o transporte por navio do minério de ferro brasileiro até a 
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China também emite poluentes, revelando os danos ambientais verificados 
nas relações de comércio internacional. 
Figura 9 
 

Percentual de exportações industriais brasileiras, de acordo com o potencial 
poluidor, para a China (inclusive Hong Kong e Macau) — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
Observa-se que a atividade de mineração, especialmente de ferro, é 

uma atividade de grande peso nas exportações brasileiras de alto potencial 
poluidor para União Europeia, países desenvolvidos e China. Apesar dos 
impactos negativos que a atividade traz ao meio ambiente, as empresas 
mineradoras buscaram o aumento de eficiência técnica por meio da inova-
ção, e muitas adotam uma gestão ambiental proativa como estratégia com-
petitiva, seja por imposição da regulamentação ambiental no Brasil, seja 
pela exigência dos importadores. Muitas dessas empresas adotam sistema 
de gestão ambiental, inclusive com certificação da ISO 14001, programas 
de eficiência energética e medição de suas emissões de dióxido de carbono 
(IBRAM, 2012). Dessa forma, há uma preocupação do setor com os impac-
tos ambientais de suas atividades, porém é igualmente importante verificar o 
desempenho ambiental do setor. Certamente, a inserção do minério de ferro 
brasileiro no comércio internacional levou as empresas mineradoras a ado-
tarem inovações ambientais, revelando que, nesse aspecto particular, o co-
mércio internacional foi benéfico ao meio ambiente. 

As importações industriais da China seguem um padrão diverso das 
exportações, com a categoria de alto potencial poluidor participando com 
51%, em média, no período analisado, sendo que, do primeiro ao último 
ano, sofreu um aumento de 19% (Figura 10). As importações de médio po-
tencial poluidor têm peso significativo no total das importações industriais, 
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com uma participação média de 43%. A categoria de baixo potencial polui-
dor participou com 6% das importações, reduzindo sua participação, ao 
longo do período analisado, em 9%. Nenhum produto se destaca na pauta 
de importações. 

 
Figura 10 
 

Percentual de importações industriais brasileiras, de acordo com o potencial 
poluidor, da China (inclusive Hong Kong e Macau) — 1997-2010 

 

 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: Brasil (2011). 
 FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2011). 

 
Quando o parceiro comercial é a China, o Brasil apresenta exportações 

de alto potencial poluidor maiores que a das importações, sugerindo que a 
China poupa emissões industriais e usufrui dos produtos industriais brasilei-
ros para lá exportados, sobretudo o minério de ferro.  

 
5 Considerações finais 

 
A análise dos fluxos de comércio brasileiro evidencia uma predominân-

cia de exportações e importações de produtos industriais de alto potencial 
poluidor. Para América Latina, União Europeia, EUA e países desenvolvi-
dos, as importações de alto potencial poluidor possuem participação maior 
do que as exportações da mesma categoria. Ou seja, está-se “poupando” 
emissões, uma vez que os impactos ambientais da produção industrial ficam 
nos países exportadores. Por outro lado, as firmas exportadoras podem ter 
que adotar uma gestão ambiental mais eficiente, por exigência do mercado 
internacional ou para se tornarem mais competitivas.  

O comércio com a China segue um padrão diferente: as exportações 
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são principalmente de produtos de alto potencial poluidor, mas, nas importa-
ções, os produtos de médio potencial poluidor possuem uma participação 
importante. Logo, o crescimento da China está associado à maior degrada-
ção ambiental no Brasil, pelo aumento da escala principalmente na ativida-
de mineradora, pois o minério de ferro é o principal produto de exportação 
brasileiro. Fica evidente a importância da regulamentação ambiental, para 
que as empresas mineradoras brasileiras adotem posturas proativas em re-
lação ao meio ambiente, sendo desejado que tais empresas, além de a 
maioria delas já possuir gestão ambiental, tenham um desempenho ambien-
tal que minimize os impactos de suas atividades. 

Ao analisar os principais produtos comercializados, a União Europeia, 
os países desenvolvidos e a China são grandes importadores de minério de 
ferro brasileiro, revelando uma inserção brasileira no comércio internacional 
com uma vantagem espúria, baseada em recursos naturais. Já a América 
Latina possui outro padrão de comércio com o Brasil, exportando e impor-
tando produtos da indústria automobilística, mas também com a vantagem 
de suas exportações para o Brasil serem baseadas em recursos naturais.  

Ao analisar a vantagem da especialização dos setores produtivos na 
direção da dotação de fatores, apontada pelas teorias de comércio interna-
cional, verifica-se que o Brasil e a América Latina possuem desvantagens 
ambientais nesse aspecto, pois, dada a maior dotação do fator “recursos na-
turais”, a tendência é o aumento das exportações com base nesses recur-
sos, levando à sua depleção. No caso dos países desenvolvidos, dada a do-
tação do fator “tecnologia”, a tendência é a especialização das exportações 
com base nesse fator, levando tanto a ganhos de comércio como a ganhos 
ambientais, dado que os argumentos dinâmicos a favor do comércio interna-
cional, baseados no progresso técnico, tendem a ser mais benéficos para o 
meio ambiente.  

Este trabalho possui limitações quanto à utilização de uma classifica-
ção de potencial poluidor nacional em vez de uma internacional. A opção 
pela primeira reside no fato de considerar as especificidades do ambiente 
local, enquanto a internacional pode não levar em consideração tais peculia-
ridades, além do nível tecnológico das indústrias serem diferentes, o que 
pode influenciar na quantidade de emissões geradas.  

Não obstante, esse é mais um exercício sobre a relação entre comér-
cio e meio ambiente no Brasil, com um detalhamento do grupo de mercado-
rias e a análise por parceiro comercial, o que gera resultados distintos. O 
mesmo exercício pode ser ampliado, com a análise de novos parceiros e 
utilizando outra forma de classificar o potencial poluidor. 

A resposta de “com quem comercializamos?” e “o que comercializa-
mos?” é importante para perceber como a dinâmica do comércio internacio-
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nal e o crescimento econômico de países ou blocos comerciais afetam o 
meio ambiente, no Brasil, por meio dos fluxos comerciais. 
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